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Introdução

Com o processo de redemocratização do 
Brasil em meados da década de 1980, estu-
dos que versavam sobre cultura política e 
a relação do brasileiro com a democracia e 
suas partes constituintes puderam ser reali-
zados. Os anos posteriores à volta da demo-
cracia no Brasil foram acompanhados, para 
além dos avanços formais da democracia 
como a liberdade de organização partidária 
e eleições diretas, pela inserção dos direi-
tos civis anteriormente reprimidos durante 
a ditadura militar, inaugurando um novo 
momento político-institucional para o país 
(Viscarra; Souza, 2022). 

Muitos dos estudos que trabalharam 
sobre o tema identificaram, no processo 

transicional à democracia, falhas que de-
ram margem à manutenção de posturas e 
valores ligados a um passado autoritário 
recente. Além disso, constataram que esse 
processo aparentemente virtuoso e ascen-
dente da democracia aconteceu de manei-
ra desigual e contraditória (Moisés, 1995; 
Dagnino, 2004), constrangendo o desen-
volvimento do novo regime de maneira 
mais substantiva.

Correlacionando essas questões com a 
adesão à democracia em países da Amé-
rica Latina, Fuks et al. (2016) destacam a 
existência de uma preferência para com a 
democracia como forma de governo em di-
ferentes partes do mundo, e que o Brasil se-
gue a mesma tendência. No entanto, como 
já constatado por grande parte da literatura 
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que discute adesão à democracia, principal-
mente em países com recente processo de 
transição democrática, deve existir cautela 
quanto a essa adesão (Moisés, 1995, 2010; 
Baquero, 2008; Menenguello, 2006).

A cautela exigida pelos autores acima 
citados vai ao encontro do que David Eas-
ton (1965) chamou de “estoque de apoio” 
necessário para o bom funcionamento de-
mocrático e para a qualidade do regime. 
Ou seja, o processo de adesão democrática 
necessita estar aliado a fatores subjetivos, 
valores e atitudes dos sujeitos, para que a 
democracia tenha estabilidade e qualida-
de. Dessa maneira, a partir da compreen-
são desses princípios que são intrínsecos à 
democracia, os atores políticos conscientes 
da importância do regime, das suas insti-
tuições e normas, optariam por defendê-la, 
mesmo sob adversidades. Isso pode propi-
ciar um cenário capaz de garantir o avi-
goramento da qualidade do regime (Borba; 
Cardoso, 2021). 

Partindo dessas constatações, a ancora-
gem teórica na qual assentamos esta pes-
quisa é a abordagem culturalista de de-
mocracia. Essa temática foi inicialmente 
inserida na literatura da Ciência Política 
por Almond e Verba (1965). As concepções 
trazidas por esses autores tratam do modo 
como os sujeitos se veem representados e 
participantes na política. Em linhas gerais, 
podemos dizer que são percepções, senti-
mentos e avaliações sobre o sistema polí-
tico em uma determinada sociedade. Cabe 
ressaltar que a maneira como os autores 
dispõem suas reflexões foi alvo de muitas 
críticas por passar a ideia de que o forma-
to ocidental de democracia, principalmen-
te dos Estados Unidos e Inglaterra, seria 
o modelo a ser seguido. Porém, são bases 
importantes nas discussões acerca do tema 
(Goulart, 2015).

Dentro da abordagem culturalista, desta-
camos a teoria do desenvolvimento humano 
de Ronald Inglehart (1995). A abordagem 
do referido autor está ligada à hipótese da 
escassez e da socialização. O autor defen-
de que as sociedades que obtêm satisfação 
das necessidades materiais básicas modifi-
cam os direcionamentos das preocupações 
dos sujeitos, tornando possível que surjam 
preocupações e debates para temas como 
política e educação, por exemplo. Contudo, 
essas mudanças de foco e orientação não 
aconteceriam automaticamente entre aque-
les que melhoram suas condições de vida. 
Para além da melhora econômica, seria ne-
cessário engendrar uma socialização desde 
a infância sob tais condições para que esses 
efeitos sejam sentidos, pois uma mentalida-
de de escassez, uma vez construída, dificil-
mente seria revertida em momentos poste-
riores da vida de um indivíduo. Assim, mu-
danças dessa natureza tendem a acontecer 
entre as gerações. As pesquisas de Inglehart 
baseiam-se em mais de quatro décadas de 
um longo estudo empírico e teórico que 
verificou o desenvolvimento de posturas 
pós-materialistas em diversos países e que é 
responsável por um dos maiores bancos de 
dados sobre valores humanos no mundo, o 
World Values Survey (Ribeiro, 2007).  

Considerando-se as discussões acima 
mencionadas, a presente pesquisa bus-
ca responder: o contexto social brasileiro, 
caracterizado por profundas desigualdades 
socioeconômicas, pode dificultar a adesão à 
democracia nas diferentes regiões do país?

A metodologia utilizada é de natureza 
quantitativa, por meio de dados disponi-
bilizados pelo Estudo Eleitoral Brasileiro 
(ESEB), e se trata de uma pesquisa de al-
cance nacional realizada em anos de elei-
ções presidenciais no Brasil desde 2002. A 
referida investigação é coordenada pelo 
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Centro de Estudos de Opinião Pública (CE-
SOP) da Unicamp. 

A partir dos dados do ESEB de 2022, 
cruzamos as variáveis selecionadas por re-
gião com a utilização do PSPP Software. 
Com a finalidade de atribuir suporte esta-
tístico maior para a pesquisa, realizamos 

um teste de Qui-quadrado (x²) em todas as 
variáveis selecionadas. Uma das finalidades 
do teste do Qui-quadrado é a possibilidade 
de verificar a existência de associação entre 
duas variáveis qualitativas (Barbetta, 2002). 
Neste sentido, as variáveis escolhidas são 
destacadas no quadro abaixo:

Quadro 1 - Variáveis selecionadas do ESEB 2022

Adesão à democracia

Concordância ou discordância que a democracia é sempre e sob quaisquer 
circunstâncias preferível a qualquer outra forma de governo. 

A concordância ou discordância que ter um líder forte no governo é bom 
para o Brasil, mesmo que o líder não cumpra as regras.

Valores ligados à 
concepção pós-
materialista

Posição favorável ou contra a proibição da venda de armas de fogo.

Posição favorável ou contra o casamento civil de pessoas do mesmo sexo. 

As ações para aumentar a representação das mulheres na política são 
excessivas.

n=2001

Fonte: elaboração própria, com base nos dados do ESEB 2022. 

1. Definição de cultura política e valo-
res pós-materialistas

Em sua obra, The civic culture: politi-
cal attitudes and democracy in five nations 
(1965), Almond e Verba apresentam um es-
tudo que busca a compreensão de como os 
indivíduos de cinco países diferentes se re-
lacionam com valores, crenças, comporta-
mentos e atitudes em relação ao regime po-
lítico. Os autores afirmam que a cultura po-
lítica pode ser classificada de três maneiras, 
no que se refere às orientações políticas dos 
sujeitos: cognitivas, afetivas e avaliativas. 
As orientações cognitivas dizem respeito 
aos conhecimentos e crenças dos indivíduos 
sobre os objetos políticos. As orientações de 
cunho afetivo, por sua vez, remetem aos 
sentimentos de ligação e envolvimento dos 
cidadãos em relação a tais objetos. Por fim, 
as orientações avaliativas são uma combi-
nação dos dois tipos anteriores, resultando 

em julgamentos e opiniões em relação à po-
lítica (Almond; Verba, 1965). 

Dentro dessa mesma linha, os autores 
ainda postulam a respeito da autoestima 
política, que corresponde a uma avaliação 
sobre a relevância que acreditam ter so-
bre os acontecimentos políticos e a tomada 
de decisão dos governos. Para os autores, 
quanto mais autoestima, mais participação, 
e assim, maiores as chances de engajamen-
to e inserção política dos indivíduos. 

A ideia por trás dos diversos postula-
dos trazidos por Almond e Verba se dá no 
reconhecimento de que somente o aparato 
institucional formal não é suficiente para 
a realização de uma democracia mais efe-
tiva. Ou seja, é necessário que os sujeitos 
se sintam como peças importantes capazes 
de compreender as bases institucionais sob 
as quais vivem, e que percebam em nível 
subjetivo a diferença que a participação po-
lítica desenvolve em sua vida (Souza, 2020).
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A abordagem culturalista pensada por 
Almond e Verba (1965) também foi alvo de 
críticas. Viscarra e Souza (2022) destacaram 
algumas delas, como o caráter impreciso do 
termo “cultura política” e um certo etno-
centrismo em suas interpretações, no sen-
tido de transmitir a ideia de que em socie-
dades economicamente mais estabelecidas, 
haveria uma maior possibilidade de sucesso 
democrático. Os autores ainda afirmam que 
essa abordagem “foi superada quando os 
estudos da cultura política passaram a ser 
orientados pela tentativa de realizar uma 
interpretação das culturas políticas de cada 
país em suas particularidades” (Viscarra; 
Souza, 2022, p. 181). Castro (2011) também 
destaca que a teoria possui questionamen-
tos internos e externos, mas que suas fer-
ramentas podem ser fundamentais, desde 
que se respeitem as peculiaridades de cada 
sociedade e sua respectiva bagagem histó-
rica. Tal mudança de postura nos auxilia a 
pensar o caso brasileiro. 

Um outro fator trazido na abordagem 
culturalista de Almond e Verba (1965) e 
que servirá como um importante apoio para 
pensarmos o caso brasileiro, trata de con-
siderar o processo histórico de formação 
de um determinado território e como esse 
processo formativo pode engendrar carac-
terísticas específicas em relação às atitudes, 
percepções e valores dos indivíduos em re-
lação à política (Souza, 2016). 

Ronald Inglehart, durante o ano de 
1977, iniciou uma vasta pesquisa deno-
minada “A teoria do desenvolvimento 
humano”. Trata-se de três décadas de in-
vestigações empíricas e teóricas que cons-
tatam uma mudança dos valores humanos 
em direção a uma postura pós-materialista 
(Ribeiro, 2008). A ideia central por trás da 
abordagem pós-materialista é a de que os 
indivíduos que não possuem suas neces-

sidades materiais imediatas sanadas, ten-
dem a destinar sua atenção a garantir sua 
subsistência. Ou seja, “em um ambiente de 
insegurança física, marcado pela escassez 
de condições materiais, os recursos neces-
sários à sobrevivência adquirem alta utili-
dade marginal e são preteridos em relação 
às satisfações estéticas, intelectuais e à rea-
lização pessoal” (Okado; Ribeiro, 2017). Por 
outro lado, quando as sociedades alcançam 
uma situação de maior segurança física e 
material, os indivíduos socializados em um 
ambiente econômica e socialmente mais 
próspero, tenderiam a destinar suas preo-
cupações para temas “pós-materialistas”, 
de proteção do meio ambiente, valorização 
da diversidade e autoexpressão e participa-
ção democrática. 

Os postulados desenvolvidos por In-
glehart (1990) acerca dos valores pós-ma-
terialistas se baseia, em grande parte, na 
pirâmide de prioridades de Maslow (1954). 
Maslow definiu as prioridades dos indiví-
duos em cinco categorias: “necessidades 
fisiológicas; segurança e proteção; necessi-
dades de pertencimento ou sociais; estima; 
e autorrealização”. A interpretação dessa 
sequência de prioridades afirma que é ne-
cessário a satisfação em níveis, uma após a 
outra. Se não há a satisfação dessas neces-
sidades mais urgentes, não é possível que as 
preocupações dos sujeitos sejam destinadas 
para questões de um outro nível. Essa rela-
ção foi chamada por Inglehart de “hipótese 
da escassez” (Okado; Ribeiro, 2017). 

Para Inglehart, existe também nas mu-
danças geracionais pelas quais as socieda-
des passam, um fator determinante para que 
indivíduos possam ser classificados como 
pós-materialistas (Ribeiro, 2008). Ou seja, 
é necessário tempo para que os indivíduos 
sejam socializados sob melhores condições 
materiais para que, aliados à satisfação ma-
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terial, aconteçam mudanças valorativas de 
forma consistente (Inglehart, 1990). 

A perspectiva pós-materialista é aplica-
da principalmente em países que apresen-
taram um longo período de crescimento 
econômico, o que não é o caso brasileiro. 
Segundo Ribeiro e Borba (2010), as melho-
rias econômicas ocorridas entre países lati-
no-americanos não “têm produzido efeitos 
da mesma intensidade sobre o percentual de 
pessoas que valorizam metas e objetivos re-
lacionados à reorientação cultural” (Ribei-
ro; Borba, 2010, p. 35). 

Ribeiro e Borba (2010) defendem que 
o motivo para que os efeitos do pós-ma-
terialismo não se façam sentir fortemente 
na América Latina pode ser encontrado na 
desigualdade, na má distribuição de renda 
e nos altos níveis de pobreza que a região 
enfrenta historicamente. Nesse contexto de 
contundentes desigualdades está inserido o 
Brasil. No país, as desigualdades são encon-
tradas não somente nas discrepâncias entre 
as classes sociais mais e menos abastadas, 
mas também entre as diferentes regiões. É 
desse panorama que trataremos na próxima 
seção deste artigo.

2. Desigualdade regional 

Na busca por exemplificar e contextua-
lizar a desigualdade nas diferentes regiões 
do país, serão usados alguns dados levan-
tados pelo IBGE e PNAD no ano de 2022. 
Essa primeira parte examinará dados de três 
pontos que são fundamentais em análises 
acerca da desigualdade social, que são: po-
breza e extrema pobreza, educação, e inse-
gurança alimentar. 

No que se refere à situação de pobreza 
e extrema pobreza no Brasil, o IBGE defi-
ne como pobres os indivíduos com renda 
mensal de até 637 reais, e como extrema-
mente pobres aqueles que recebem até 200 
reais por mês. Em 2022, 31,6% da popula-
ção estava em situação de pobreza e 5,9% 
em extrema pobreza. Regionalmente, o 
Nordeste concentrava o maior número de 
pessoas nessas condições: com o percentual 
de 27% da população do nacional, a região 
abrigava 43,5% das pessoas em situação de 
pobreza e 54,6% em extrema pobreza. No 
Norte, 12,8% da população vive em pobreza 
e 11,9% em extrema pobreza. No Sudeste, 
esses percentuais eram de 30,7% e 23,8%, 
respectivamente (Pobreza cai..., 2023).

Um outro fator que será levado em con-
sideração são os níveis de desigualdade 
educacional entre as regiões, especifica-
mente a taxa de analfabetismo. A pesquisa 
identificou no país um total de 11,4 milhões 
de pessoas analfabetas. Em análise regional, 
o Nordeste possui a maior taxa de analfa-
betismo com a porcentagem de 11,7 % de 
pessoas com 15 anos ou mais, analfabetas. 
A região Sul apresenta a menor taxa, com 
quase 2,9% dos indivíduos com 15 anos ou 
mais, analfabetos (Em 2002..., 2023).
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Gráfi co 1 – Taxa de analfabetismo das pessoas com 15 anos ou mais (por unidade da federação)

Fonte: Agência IBGE, 2022.

O gráfi co acima traz a taxa de analfa-
betismo por unidade da federação, baseado 
na meta do Plano Nacional de Educação – 
PNE sancionado em 2014. O plano previa 
como meta em 2015 chegar a 6,5% (média 
nacional) e a erradicação do analfabetismo 
em 2024. Infelizmente, nenhum dos estados 
do país conseguiu atingir a meta estipulada. 
Também foi possível observar a discrepân-
cia regional no que se refere à alfabetização 
de pessoas, com 14,2% (dobro da média na-
cional) dos nordestinos de 15 anos ou mais, 
analfabetos. A pesquisa também identifi cou 
que a taxa de analfabetismo entre pretos 
e pardos em 2022 é mais que o dobro em 
comparação com a população branca, com 
7,4% e 3,4% (Em 2022..., 2023).

Os dados elencados em 2022 ainda des-
tacaram uma baixa na taxa de alfabetiza-
ção entre crianças de 4 a 5 anos, como tam-
bém a baixa no percentual de crianças de 
6 a 14 anos na etapa adequada de ensino, 
com o mais baixo percentual desde 2016. 
Um agravante: em 2024 o planejamento or-

çamentário de doze estados brasileiros não 
citou repasses de recursos com foco na edu-
cação infantil. Sete desses estados são da 
região Norte e Nordeste (Em 2022..., 2023). 

Um terceiro ponto fundamental na com-
preensão das desigualdades entre regiões 
se refere à alimentação. Dados da PNAD de 
2022 identifi caram uma queda no percen-
tual de pessoas em situação de inseguran-
ça alimentar moderada e grave (12,7%) em 
2018, em comparação com 2023 (7,4%). Em 
2023, a PNAD identifi cou que 21,6 milhões 
de domicílios apresentavam algum grau de 
insegurança alimentar “sendo que 14,3 mi-
lhões se enquadraram no nível leve, 4,2 mi-
lhões no moderado e 3,2 milhões no grave” 
(Segurança..., 2024). A pesquisa também le-
vantou que as áreas rurais são as que mais 
são acometidas com insegurança alimentar 
(12,7%), em comparação com as áreas ur-
banas (8,9%).

Para o recorte regional temos a seguinte 
situação:
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Gráfi co 2 – Domicílios em situação de Segurança Alimentar por região (%)

Fonte: Elaboração própria com base em dados da PNAD de 2023.

Conforme os dados expressos, a PNAD 
identifi cou maior presença da insegurança 
alimentar leve, moderada e grave nas re-
giões Norte e Nordeste do Brasil. Pensando 
na insegurança alimentar leve, identifi cou-
-se que “aproximadamente ¼ dos domicí-
lios nas regiões Norte (23,7%) e Nordeste 
(23,9%), vivendo com preocupação ou in-
certeza” de se ter o que comer; para mo-
derada e grave “o Norte (7,7%) teve cerca 
de quatro vezes mais domicílios conviven-
do com restrição severa de acesso aos ali-
mentos, ou seja, com insegurança alimentar 
grave”, seguido pela região Nordeste com 
6,2% e Centro-oeste com 3,6%, Sudeste e 
Sul aparecem com 2,9% e 2%, “convivendo 
com a restrição severa de acesso aos ali-
mentos ou com insegurança alimentar gra-
ve” ( Segurança..., 2024).

Nesta seção, foram expostos dados da 
desigualdade regional presente no Brasil 
baseado na taxa de pobreza e extrema po-
breza, taxa de analfabetismo, e inseguran-
ça alimentar. Para todos esses indicadores 

buscamos trazer o recorte regional, com a 
fi nalidade de observarmos como esses indi-
cadores se comportam. Percebemos que es-
ses indicadores tendem a apontar para uma 
maior discrepância entre as regiões Norte 
e Nordeste do país, principalmente quando 
analisamos questões ligadas à renda, taxa 
de analfabetismo e insegurança alimentar. 
É justamente nessa discrepância que as 
preocupações deste texto se concentram. Ou 
seja, na falta de bases mínimas para discus-
são de democracia e na existência de gru-
pos que sentem com maior força o peso das 
desigualdades sociais no Brasil.

3. Resultados e discussões

Nesta seção, discutiremos acerca de 
como a adesão à democracia pode ser per-
cebida quando correlacionada com questões 
ligadas à desigualdade regional e a valores 
pós-materialistas nas diferentes regiões do 
Brasil. Inicialmente destacaremos o teste 
(x²) feito com todas as variáveis seleciona-
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das, relacionando-as com as regiões do país 
(Tabela 1). 

Com o fim de analisarmos a adesão à 
democracia, consideraremos duas variá-
veis: a preferência para com a democracia 
em comparação com qualquer outra forma 
de governo (Tabela 2); e a concordância ou 
discordância quanto a ter um líder forte, 
mesmo que ele não cumpra as regras (Ta-
bela 3). Para adesão a valores pós-materia-
listas, trouxemos três pontos: posição favo-

rável ou contrária à proibição da venda de 
armas de fogo (Tabela 4); a concordância ou 
discordância de que as ações para aumentar 
a participação das mulheres na política são 
excessivas (Tabela 6); e a posição favorável 
ou contrária ao casamento civil entre pes-
soas do mesmo sexo (Tabela 7). 

Para auxílio nessa interpretação, o teste 
Qui-quadrado (x²) elaborado nos permitiu 
verificar a existência de associação entre as 
variáveis selecionadas e as regiões do país.

Tabela 1 – Teste Qui-quadrado (x²)

Variável x² P (valor)

Preferência pela democracia 60,65 P<0,05

Preferência por um líder forte 63,79 P<0,05

Representação feminina na política 102,52 P<0,05

Proibição da venda de armas de fogo 41,66 P<0,05

Casamento civil entre pessoas do mesmo sexo 45,15 P<0,05

Fonte: elaboração própria com base em dados do ESEB de 2022.

O teste do Qui-quadrado confirma que 
existe relação entre as variáveis escolhidas 
e a regiões do país. Em outras palavras, do 
ponto de vista estatístico existem relações 
entre preferência pela democracia, prefe-
rência por líder forte, opinião sobre repre-
sentação das mulheres na política, sobre 
proibição da venda de armas de fogo e so-

bre casamento civil entre pessoas do mesmo 
sexo, e a região na qual os entrevistados 
residem. A partir dessa constatação inicial, 
é possível verificar, na prática, como essas 
variáveis se configuram tendo em vista a 
região do Brasil. Iniciamos examinando a 
preferência pela democracia entre as dife-
rentes regiões.

Tabela 2 – Concordância ou discordância que a democracia é sempre preferível a qualquer outra forma de governo

Região Concorda muito/
pouco

Nem concorda 
nem discorda

Discorda muito/
pouco

Sudeste 79,6 7,2 13,2

Sul 82,0 4,4 13,6

Centro-oeste 80,0 2,7 17,4

Norte 67,8 11,7 20,5

Nordeste 66,8 16,0 17,2

n= 2001.

Fonte: elaboração própria com base em dados do ESEB 2022.
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Esse tipo de questão é bastante difundi-
do na literatura de cultura política e ade-
são democrática, por nos proporcionar uma 
visão da adesão normativa à democracia. 
Quando questionados acerca da concordân-
cia que a democracia é sempre preferível a 
qualquer outra forma de governo, a resposta 
dos entrevistados variou entre: entre: 82% 
da região Sul, 80% do Centro-oeste, 79,6% 
do Sudeste, 67,8 do Norte e 66,8 da região 
Nordeste concordam com essa afirmação, 
ou seja, com a preferência pela democracia. 

Considerando as desigualdades regio-
nais elencadas na seção anterior, as regiões 
Norte e Nordeste, além de apresentarem me-
nor apoio normativo à democracia, são as 
mais afetadas pela pobreza, extrema pobre-
za, analfabetismo e insegurança alimentar. 
Quando comparamos esses indicadores com 
os das outras regiões do país, fica evidente 
a discrepância. De acordo com a abordagem 
teórica proposta, essa discrepância material 
pode influenciar na adesão à democracia 
como um valor a ser internalizado. Ar-
gumentamos que a falta de acesso a esses 
recursos tem criado um cenário que afasta 
os eleitores de uma compreensão mais pro-
funda do que a democracia significa. Essa 
escassez de recurso pode contribuir para a 
redução da democracia à aspectos procedi-

mentais, alimentando o imaginário de sua 
inutilidade, uma vez que a realidade social 
desses grupos não muda. 

Quando consideramos os postulados de 
Easton (1965), é seguro afirmar que há um 
apoio “difuso” ao regime. Como também es-
tudos de Moisés (1995) já trouxeram essa pre-
ferência pela democracia a outras formas de 
governo entre os brasileiros. Esses dados, à 
primeira vista, podem parecer promissores e 
mostrar um cenário de avigoramento demo-
crático. No entanto, objetivamos com este es-
tudo perceber a adesão à democracia em seu 
sentido amplo e sob uma visão que contem-
ple mais de uma dimensão. São as entrelinhas 
e os elementos subjetivos como os valores, os 
princípios e atitudes que atribuem qualidade 
à democracia. Essas subjetividades serão dis-
cutidas abaixo (Schedler; Sarsfield, 2007). 

Para além da percepção ambivalente já 
constatada dos brasileiros quanto à adesão 
à democracia, a discussão proposta para este 
texto destina suas principais preocupações 
à percepção que os indivíduos possuem da 
democracia nas diferentes regiões do Brasil. 
Quando nos deparamos com os dados da 
Tabela 3, que traz o questionamento acerca 
de que ter um líder forte é bom para o Bra-
sil, mesmo que ele não cumpra as regras. 

Assim, temos o seguinte cenário:

Tabela 3 – Concordância ou discordância de que ter um líder forte no governo é bom para o Brasil mesmo 

que o líder não cumpra as regras

Região Concorda muito/
pouco 

Nem concorda 
nem discorda

Discorda muito/
pouco

Sudeste 23,2 4 72,7

Sul 24,0 3,9 72,1

Centro-oeste 32,2 7,3 60,5

Norte 39,4 6,2 54,5

Nordeste 35,0 9,5 55,5

n= 2001.

Fonte: elaboração própria com base em dados do ESEB 2022.
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Pensando no recorte regional, o Norte 
se destaca entre aqueles que afirmam con-
cordar com a ideia de ter um líder forte no 
Brasil, mesmo que ele não siga as regras. 
Dos entrevistados no Norte do país, 39,4% 
concordam com a ideia de um líder forte 
que não siga as regras. Em sequência vem a 
região Nordeste com 35%, logo depois vem 
a região Centro-oeste com 32,2%, Sul com 
24%, e Sudeste com 23,2%. 

Uma das interpretações que podem ser 
feitas quando analisamos os dados elenca-
dos acima é que há uma clara distorção da 
percepção dos brasileiros quanto à demo-
cracia enquanto regime e os aspectos ins-
titucionais e de representação política que 
a sustentam, especialmente entre os indi-
víduos localizados no Norte e Nordeste do 
país. Ou seja, nas regiões onde a pobreza, 
analfabetismo e a insegurança alimentar 
são maiores, por exemplo, os indivíduos 
enfrentam maiores complicações para a in-
ternalização de valores que são intrínsecos 
ao bem-estar democrático. Pode-se postu-
lar também que o tempo destinado para a 
garantia dos meios básicos para a sobrevi-

vência ocupam espaço prioritário na vida 
desses indivíduos. Isso faz com que temas 
como democracia, socialização política e 
participação ocupem um espaço inferior. 
Pensando na atual crise da democracia, os 
efeitos que esse tipo de relação pode causar 
a longo prazo são preocupantes. 

A discussão quanto à internalização 
desses valores se torna bem mais complexa 
em países em que o processo de reconstru-
ção democrática é relativamente recente, 
como é o caso de grande parte dos países 
da América Latina. No Brasil, a pouca res-
ponsividade da democracia após seu retor-
no, não foi capaz de romper com suas bases 
elitistas e lidar com instabilidades econô-
micas, fez com que aspectos desse passado 
fossem transmitidos para as instituições e 
para o imaginário da população (Moisés, 
2008, 2010; Souza, 2016).

Iniciando o debate quanto à adesão a 
valores pós-materialistas, a Tabela 4 traz a 
questão relacionada à posição favorável ou 
contrária à proibição da venda de armas de 
fogo nas regiões brasileiras. 

Tabela 4 – Posição favorável ou contrária à proibição da venda de armas de fogo?

Região A favor Contra Depende

Sudeste 44,4 49,9 5,7

Sul 49,4 46,7 3,9

Centro-oeste 34,7 57,0 8,3

Norte 34,2 61,6 4,2

Nordeste 33,6 63,2 3,2

n=2001.

Fonte: elaboração própria com base em dados do ESEB 2022.
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dade, o IPEA identificou que pessoas com 
baixa escolaridade (4 a 7 anos de estudo) 
estão entre as principais vítimas de armas 
de fogo no Brasil: 73% entre homens e 66% 
entre as mulheres. 

Para a região, o IPEA também trou-
xe uma série histórica partindo do ano de 
1980 a 2022, com a taxa de homicídio por 
arma de fogo a cada 100 mil habitantes 
por região. Pensando em um recorte mais 
curto e numa discussão que ganhou foco 
a partir de 2018, adaptamos um recorte a 
partir de 2018. É relevante destacarmos que 
durante os anos de 2019 a 2022, 1.354.751 
armas de fogo entraram em circulação no 
Brasil. Esse aumento foi progressivo a par-
tir de 2018 com seu ápice em 2022, quan-
do 553,379 novas armas foram registradas, 
sendo 431.137 de colecionadores, atiradores 
desportivos e caçadores e 122.242 armas re-
gistradas por pessoas comuns para defesa 
pessoal (Oliveira, 2023). 

Para a posição favorável ou contrária 
à proibição da venda de armas de fogo, 
obtivemos o seguinte cenário: 63,2% dos 
nordestinos, assim como 61,6% dos eleito-
res da região Norte, 57% do Centro-oeste, 
49,9% do Sudeste e 46,6% do Sul, declara-
ram ser contrários à proibição da venda de 
armas de fogo.

Um levantamento que nos auxilia no 
detalhamento dessa questão, foi realizado 
a partir dos dados levantados pelo Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 
em 2021, que trouxe o perfil dos indivíduos 
mortos por armas de fogo no Brasil. Neste 
perfil, o IPEA destaca entre outras carac-
terísticas, o gênero, idade, raça/cor, esco-
laridade e a região das vítimas. Foi identi-
ficado que, 91,2% são homens e 7,9% são 
mulheres. A idade varia entre 15 e 27 anos 
para os homens e 15 e 32 para as mulheres. 
Quanto à raça, as mortes são majoritaria-
mente de pretos e pardos, 76% homens e 
66% mulheres. No que se refere à escolari-

Tabela 5 – Taxa de homicídios por arma de fogo a cada 100 mil habitantes por região (%)

Região 2018 2019 2020 2021 2022

Norte 31,65 23,71 20,10 22,99 23,77

Nordeste 33,46 24,78 30,19 28,48 27,95

Sudeste 10,71 7,61 8,04 7,95 7,77

Sul 13,57 10,59 11,02 10,28 12,05

Centro - oeste 18,64 14,85 14,72 12,01 13,49

Fonte: adaptado do IPEA, 2022.

Torna-se extremamente preocupante 
que o percentual de pessoas mortas em 2018 
seja quase que três vezes maior no Norte e 
Nordeste, que na região Sul e Sudeste, por 
exemplo. E quando traçado o perfil das ví-
timas, percebe-se mais uma vez a predomi-
nância de pessoas pretas e pardas e baixa 
escolaridade. Esse cenário mostra também a 

visão contrastante: pouco apoio à proibição 
da venda de armas de fogo nessas regiões, 
justo nas regiões que mais sofrem com o 
índice de mortes. 

Existem diversos estudos que buscam 
identificar quais as principais causas dessas 
mortes. O Atlas da Violência (2024), desen-
volvido pelo IPEA, expôs um estudo desen-



138 Rev. Pós Ciênc. Soc., São Luís, v. 22, n. 1, p. 127-144, jan/abr. 2025
Adesão a valores pós-materialistas nas regiões do Brasil

volvido em 2019 pelo Centro de Estudos 
em Segurança Pública (CESeC), que coloca 
o proibicionismo às drogas como umas das 
principais causas de mortes violentas no 
Brasil. Esse estudo abordou os impactos da 
proibição às drogas a partir de três pontos: 
custo financeiro para o Estado, impacto na 
educação e impacto à saúde.

Para o primeiro ponto do estudo, a pes-
quisa mostrou que somente nos estados de 
São Paulo e Rio de Janeiro, o custo do com-
bate às drogas pode chegar a 5,2 bilhões 
de reais no ano, e não gera os resultados 
esperados. Para o impacto na educação, so-
mente no Rio de Janeiro foram registrados, 
em 2019, mais de 4 mil tiroteios em comu-
nidades mais fragilizadas. Para esse estudo, 
há uma relação direta entre esses tiroteios e 
a participação escolar, evasão, rendimento 

escolar dos estudantes, futuro profissional 
e exposição à violência. Os tiroteios tam-
bém foram utilizados na análise do impacto 
à saúde. Para a pesquisa, a impossibilidade 
de circulação da população, por conta dos 
tiroteios, dificulta o acesso aos serviços bá-
sicos de saúde nas comunidades e do pró-
prio funcionamento das Unidades básicas 
de Saúde (UBS). Isso pode ser um impul-
sionador para o aumento de problemas de 
saúde física e mental dos moradores, como 
também dos agentes de segurança pública 
(Atlas da Violência, 2024). 

 A Tabela 6 expõe a posição favorável ou 
contrária ao casamento civil entre pessoas 
do mesmo sexo. Questões como essas auxi-
liam a pensar como temáticas, que são cor-
relacionadas a essas, são tratadas no Brasil.

Tabela 6 – Posição favorável ou contrária ao casamento civil de pessoas do mesmo sexo? (%)

Região A favor Contra Depende

Sudeste 56,8 38,7 4,5

Nordeste 47,6 48,7 3,7

Centro-oeste 48,0 40,7 11,3

Norte 41,8 53,6 4,6

Sul 61,7 33,4 4,9
n=2001.

Fonte: elaboração própria com base no ESEB 2022.

Para a aceitação do casamento homos-
sexual, 61,7% dos eleitores da região Sul 
afirmaram posição favorável. Seguidos 
pela Sudeste com 56,8%, Centro-oeste com 
48%, Nordeste com 47,6% e Norte com 
41,8%. Destacamos que somente a partir 
de 2013 o casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo teve sua realização legal ga-
rantida pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Desde então muitos avanços foram 
possíveis, e a possibilidade de casamentos 
fora da perspectiva heteronormativa ga-

nhou visibilidade nos debates políticos e 
acadêmicos, apesar da resistência em nível 
nacional para o respeito social à diversida-
de (Guerra, 2013).

Para essa análise, cabe o destaque para 
as regiões Sul e Sudeste com os maiores per-
centuais de aceitação do casamento homos-
sexual. Uma possível explicação para isso 
talvez se dê tanto pelo viés do desenvolvi-
mento econômico dessa região, quanto pela 
diversidade cultural das grandes metrópo-
les situadas nessas regiões. Isso pode pos-
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sibilitar uma circulação maior de pessoas, 
eventos que pautem a temática e a presença 
de movimentos sociais diversos com discus-
sões e circulações de informações acerca do 
tema sejam possíveis. 

As regiões Norte e Nordeste do Brasil 
são as que menos apoiam o casamento ho-
mossexual, com um maior destaque para o 
Norte. Uma explicação possível para isso é 
o conservadorismo predominante na região, 
que pode ter se intensificado pela influência 
política do agronegócio, que nos últimos 
anos tem se alinhado com setores conserva-
dores da política nacional. Esse conserva-
dorismo também é fortalecido pelo cresci-
mento das igrejas evangélicas pentecostais, 
que, organizadas principalmente em parti-
dos de centro-direita, lideram agendas ca-
ras às políticas de gênero e LGBTQIAP+ no 
Brasil. Esses grupos argumentam que tais 
políticas ameaçam a liberdade religiosa e a 
integridade moral das crianças e das famí-
lias brasileiras (Facchini; Síviori, 2017). 

Uma outra explicação possível é que a 
questão econômica pode ter mais influên-
cia no eleitorado dessas regiões, que valo-
res conservadores e/ou antidemocráticos. 
Esse viés de análise se baseia no histórico 

de votação em partidos mais à esquerda 
do espectro político. Uma das razões para 
isso, podem ser os programas sociais de re-
distribuição de renda e sua capacidade de 
influência nessas regiões e que indepen-
dem de valores mais progressistas. Por ou-
tro lado, regiões mais ricas poderiam votar 
mais à direita por defender uma perspectiva 
economicamente mais voltada ao mercado, 
liberal, abraçando-se a projetos políticos 
mais conservadores do que pelos valores 
de costumes defendidos por esses grupos. 
A economia enquanto uma força capaz de 
alterar resultados eleitorais, foi trabalhada 
por Almeida e Garrido (2022). Utilizando os 
cenários para as eleições de 2018 e 2022, os 
autores constataram que o avanço signifi-
cativo no uso das redes sociais nas campa-
nhas eleitorais e seu uso na disseminação 
de informações não foram capazes de alte-
rar a opinião pública quanto à economia. E 
isso fez total diferença nestes dois pleitos.

A Tabela 7 traz a concordância ou dis-
cordância de que as ações para aumentar 
a participação das mulheres na política 
são excessivas.

Tabela 7 – Concorda ou discorda que as ações para aumentar a participação das mulheres na política são 

excessivas (%)

Região Concorda Nem concorda 
nem discorda Discorda

Sudeste 41,3 7,2 51,5

Nordeste 65,7 8,4 26,0

Centro-Oeste 57,6 8,9 33,5

Norte 64,0 6,6 29,4

Sul 53,4 6,8 39,8

n=2001.

Fonte: elaboração própria com base no ESEB 2022.
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Para essa afirmativa, 65,7% dos nordes-
tinos concordam que as ações para aumen-
tar a participação das mulheres na política 
são excessivas. Logo depois vêm os eleito-
res do Norte, com 64% afirmando que essas 
ações são excessivas. Seguidos por 57,6% 
do Centro-oeste, 53,4% da região Sul, e 
41,3% da Sudeste. 

A Tabela 7 parece reforçar a ideia de que 
o ambiente em que as pessoas vivem influen-
cia sua relação com os princípios fundamen-
tais da democracia. Uma interpretação que 
sugerimos é que o estímulo à participação 
das mulheres na política pode ser visto por 
alguns como secundário diante de proble-
mas mais urgentes, competindo por atenção 
e recursos do poder público. É importante 
lembrar que, assim como ocorre com ques-
tões relacionadas ao público LGBTQIAP+, as 
mulheres enfrentam desafios em todo o país 
na luta por respeito e representatividade. 

No entanto, vale refletir sobre como es-
ses temas podem se tornar ainda mais com-
plexos em contextos de maior escassez, e de 
como isso pode estar ligado ao afastamento 
das mulheres e da comunidade LGBTQIAP+ 
dos espaços de representação. Quando recor-
damos, por exemplo, dos índices de pobreza 
e extrema pobreza e analfabetismo que es-
sas regiões enfrentam, pode-se imaginar que 
as mulheres dessas localidades podem en-
frentar maiores probabilidades de sofrerem 
com o machismo, de dedicarem mais tempo 
aos espaços de cuidado, distanciando-se as-
sim da vida pública, como também de ações 
deliberativas e de organização política. 

Pensando pelo viés institucional, esse 
tipo de percepção pode levar ao enfraqueci-
mento tanto da representatividade das mu-
lheres nas esferas de poder, quanto das po-
líticas públicas destinadas a elas. Segundo 
um levantamento do TSE Mulheres, apesar 
do avanço de ações que visem o fortaleci-

mento da participação feminina nas elei-
ções, em 2022 foram eleitas apenas duas 
governadoras e quatro senadoras em todo o 
Brasil. Vale lembrar que as cotas de gênero 
estão em vigor há mais de 25 anos, deter-
minando que cada partido deve garantir ao 
menos que 30% das vagas sejam destinadas 
a mulheres. Em 2018, o TSE avançou nes-
se tema ao decidir também que pelo menos 
30% dos recursos do Fundo Eleitoral e do 
tempo de propaganda gratuita devem ser 
destinados a candidaturas femininas. No 
entanto, esse avanço ainda se mostra tímido 
e pode se tornar ainda mais problemático se 
considerarmos as candidaturas de mulheres 
pardas e pretas e a margem considerável de 
candidaturas fictícias e de fraudes nas cotas 
de gênero (TSE Mulheres..., 2024).

Considerações finais

Este estudo se propôs a investigar se o 
contexto social brasileiro dificulta a adesão 
a valores pós-materialistas nas diferentes 
regiões do Brasil. Fundamentamos a ideia 
das diferenças regionais nos indicadores 
sociais levantados pelo IBGE e na PNAD 
2022. Como metodologia adotamos o méto-
do quantitativo a partir de dados do ESEB, 
em sua onda de 2022, buscando identificar: 
a preferência pela democracia, preferência 
por um líder forte no governo, proibição da 
venda de armas de fogo, casamento entre 
pessoas do mesmo sexo e participação das 
mulheres na política. 

O estudo revelou que há uma relação en-
tre as desigualdades regionais e a percepção 
das pessoas acerca de valores fundamentais 
para o bem-estar e legitimidade da demo-
cracia no Brasil. A análise das variáveis se-
lecionadas revelou diferenças significativas 
na forma como os eleitores de diferentes re-
giões do país interpretam valores próximos 
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à abordagem pós-materialista. As regiões 
Norte e Nordeste apresentaram maiores dis-
crepâncias nessas interpretações. 

Defendemos durante o texto que isso 
pode ser explicado pelo fato de que os in-
divíduos dessas regiões enfrentam maiores 
dificuldades para internalização de valores 
benéficos ao bem-estar democrático. Acre-
ditamos que as pessoas dessas regiões que 
sofrem com algum tipo de escassez, preci-
sam dedicar mais tempo para garantir sua 
sobrevivência, e temas como democracia, 
pautas à comunidade LGBT, de gênero e 
participação/organização política ficam em 
segundo plano. 

Uma das variáveis que nos ajudam a tra-
çar esse paralelo é a que reflete acerca da 
proibição da venda de armas de fogo. As re-
giões Norte e Nordeste apresentam os maio-
res percentuais de eleitores que afirmam se-
rem contra a proibição da venda de armas 
de fogo, apesar de serem as principais víti-
mas delas. No detalhamento do perfil das 
pessoas que mais são vítimas de armas, a 
maioria são homens com idades entre 15 e 
27, pretos e pardos e com baixa escolarida-
de (4 a 7 anos de estudo). Quanto à região, 
os maiores índices de mortes por 100 mil 
habitantes são das regiões Norte e Nordeste, 
com médias que são muito superiores às de 
outras regiões do país.

No entanto, acreditamos que a discussão 
sobre este tema está longe de ser concluí-
da. Para isso, acreditamos que é necessário 
aprofundar esta análise, abordando duas 
questões principais: como ampliar a com-
preensão das influências das desigualdades 
sociais nas diferentes regiões? E como ex-
plorar mais detalhadamente as diferenças 
históricas e sociais entre essas regiões, de 
modo a entender melhor as razões por trás 
das variações regionais na interpretação dos 
valores associados ao pós-materialismo?
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RESUMO

O principal objetivo desta pesquisa é inves-
tigar a adesão a valores pós-materialistas e 
a sua relação com a democracia nas dife-
rentes regiões do Brasil. Este estudo é guia-
do pela seguinte pergunta de pesquisa: o 
contexto social brasileiro, caracterizado por 
profundas desigualdades socioeconômicas, 
pode dificultar a adesão à democracia nas 
diferentes regiões do Brasil? Para isso, con-
tamos com o suporte da teoria culturalis-
ta da democracia e suas correlações com a 
teoria do desenvolvimento humano de Ro-
nald Inglehart, e das desigualdades sociais 
do Brasil e de suas regiões. A metodologia 
utilizada é de natureza quantitativa, por 
meio de dados disponibilizados pelo Estu-
do Eleitoral Brasileiro (ESEB) realizado em 
2022. Cruzamos as variáveis selecionadas 
por região com a utilização do PSPP Soft-
ware e realizamos um teste de Qui-quadra-
do (x²) em todas as variáveis selecionadas. 
Como principais achados, defendemos que 
as regiões que sofrem maior escassez, en-
frentam maiores complexidades para a in-
ternalização e defesa de temas como demo-
cracia, pautas ligadas à comunidade LGBT 
e de gênero.

PALAVRAS-CHAVE
Valores pós-materialistas. Democracia. De-
sigualdade social. Desigualdade regional.

ABSTRACT

The main objective of this research is to 
investigate the adherence to post-materia-
list values and their relationship with de-
mocracy in different regions of Brazil. This 
study is guided by the following research 
question: Can the Brazilian social context, 
characterized by deep socioeconomic ine-
qualities, hinder adherence to democracy in 
different regions of Brazil? To this end, we 
rely on the culturalist theory of democracy 
and its correlations with Ronald Inglehart’s 
theory of human development and the so-
cial inequalities in Brazil and its regions. 
The methodology used is quantitative in 
nature, utilizing data provided by the Bra-
zilian Electoral Study (ESEB) conducted in 
2022. We cross-referenced the selected va-
riables by region using PSPP Software and 
performed a Chi-square (x²) test on all se-
lected variables. The main findings suggest 
that regions facing greater scarcity encoun-
ter more complexities in the internalization 
and defense of issues such as democracy, 
LGBT community issues, and gender-rela-
ted topics.

KEYWORDS
Post-materialist. Democracy. Social ine-
quality. Regional inequality.
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